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Introdução
A partir dos diagnósticos das vulnerabilidades da con-

dição juvenil contemporânea, as Políticas Públicas de 
Juventude têm ganhado maior força e um lugar mais defi-
nido nas pautas das demandas e conquistas sociais. Faz-se 
necessário, então, direcionar atenção para essas Políticas 
Públicas, a fim de promover uma reflexão sobre como 
ocorre a sua execução no âmbito do seu público alvo. 

Lançar um olhar sobre a juventude na contempora-
neidade, a partir de um enfoque crítico, significa conce-
ber a noção de juventude como uma construção social, 
cultural e histórica, que só pode ser definida a partir de 
suas múltiplas relações e contextos sociais. 

Desse modo, pensar o conceito de juventude é pen-
sar sobre a diversidade de vivências a partir dos condi-
cionantes de classe social, gênero, raça, moradia, entre 
outras condições. Sob o mesmo enfoque, refletir sobre 
as políticas públicas voltadas para esses jovens denota 
entender tais políticas para além da prestação de serviços 
e da realização de ações em benefício dos jovens. Assim, 
faz-se necessário entender que as políticas públicas para 
a juventude fazem parte de uma totalidade e refletem 
uma concepção de jovens e de formas de se lidar com 
eles, amparadas pelo cenário sócio-econômico-político 
excludente e desigual vigente no País. É através dessa 

ótica ampliada que se pretende analisar as questões e 
perspectivas apresentadas pelos jovens, considerando-as 
como ferramentas a serviço das juventudes na construção 
de políticas democráticas.

Este artigo centraliza sua análise no Projovem Ado-
lescente (PJA), uma das modalidades de execução do 
Programa Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM 
– que se destina ao atendimento de jovens com específica 
faixa etária entre 15 a 17 anos, com caráter assistencial 
e socioeducativo. É uma ação que integra a Política Na-
cional de Juventude (PNJ) e a Política Nacional de As-
sistência Social (PNAS), compondo o Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS).

Definir juventude não é tarefa simples e faz emergir a 
necessidade de se discutir diversos conceitos, os quais são 
complexos e, por vezes, até contraditórios. Considera-se 
que se trata de uma noção construída a partir das condições 
e processos de socialização vivenciados por essa parcela 
da população. Nesse sentido, não há um único conceito 
que dê conta de sistematizar a juventude. Segundo a Comi-
sión Económica para América Latina y el Caribe, apesar 
do crescente incremento de pesquisas sobre a juventude e 
de sua inclusão nas agendas políticas, ainda continua sen-
do “una tarea compleja, tanto para el mundo académico 
como para los gobiernos, delimitar una categoría de juven-
tud que permita establecer cuáles son los límites de esta 
etapa de la vida y cómo visibilizar sus particularidades so-
ciohistóricas y necesidades” (CEPAL, 2004, p. 290). 
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Nesse debate, ainda há que se esclarecer a existência e 
o uso simultâneo dos termos, ‘adolescência’ e ‘juventude’, 
os quais podem tanto se sobrepor, como constituir campos 
distintos, mas que se complementam. As diferenças e os 
atrelamentos entre os dois termos não são tão explícitos, o 
que, muitas vezes, pode gerar disputas e divergências de 
opiniões na formulação de políticas para esses segmentos. 

O conceito de adolescência também pode ser polê-
mico e relativo, pois é bastante discutido que sua exis-
tência como lugar e função social varia em diferentes 
contextos sociais e históricos, chegando até a inexistir 
em algumas culturas. Assim, é válido ponderar a exis-
tência tanto da juventude como da adolescência como 
sendo variante de acordo com a condição social de clas-
se (TRASSI; MALVASSI, 2010).

Diversos são os autores que discutem a noção de 
juventude, definindo-a como ambígua, diversa e, por 
vezes, controversa (TRASSI; MALVASSI, 2010; JAC-
COUD; HADJAB; ROCHET, 2009). Sposito (2003) de-
fende que, parte dessa imprecisão, pode ser decorrente da 
sobreposição indevida entre a fase de vida – juventude 
– e os sujeitos concretos – os jovens. Os dois aspectos 
são considerados importantes neste texto, pois é preciso 
considerar que os jovens são diferentes entre si, mas são 
também sujeitos que vivem em um determinado contexto 
social, econômico e político. 

E por mais diferentes que os jovens sejam entre si, 
vivenciando e significando de múltiplas formas os fenô-
menos atuais, é inegável que todos vivem um momento 
bastante singular e com significados próprios. Na socie-
dade atual, a juventude se reveste de conteúdos muito 
particulares e de grande intensidade, sendo sua singulari-
dade a característica que pode tornar a juventude visível 
como uma categoria social (FREITAS, 2005).

Em virtude da diversidade de situações existenciais 
que afetam os indivíduos nessa etapa do ciclo de vida, 
tem sido recorrente a importância de se tomar a ideia de 
juventude e de adolescência em seu sentido plural – ju-
ventudes e adolescências (SPOSITO, 2003), sentido este 
compartilhado pela presente pesquisa.

Devido à necessidade de uma definição operacional, a 
partir de uma perspectiva demográfica, tradicionalmente 
as Políticas Públicas de Juventude têm adotado os mar-
cos etários para definição do seu público-alvo. Mais do 
que simples limites ou cortes populacionais, a demarca-
ção de idade dos grupos jovens é uma definição do uni-
verso de sujeitos que habitariam o tempo da juventude 
(CARRANO, 2011).

Os limites da faixa etária que compreendem a popu-
lação jovem não se apresentam de forma consensual. No 
Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 
(BRASIL, 1990) estabelece que a adolescência abrange o 
período entre os 12 e 18 anos; já o Estatuto da Juventude 
(BRASIL, 2013), prevê que a juventude compreende o 
período entre 15 e 29 anos de idade, dividida nos seguin-
tes subgrupos: 15 a 17 anos – jovem-adolescente; 18 a 24 
anos – jovem-jovem; 24 a 29 anos – jovem adulto.

O marco etário inferior que delimita a faixa dos su-
jeitos jovens – 15 anos – acaba por atingir, também, par-
te do período que, no Brasil, é delimitado como a faixa 
etária da adolescência. Tem-se, então, um subgrupo, com 
idades entre 15 e 17 anos que se encontra em uma in-
terseção dos limites etários definidos tanto para o ado-
lescente, como para o jovem, constituindo-se em um 
segmento mesclado na fronteira entre a adolescência e 
a juventude, são denominados jovens-adolescentes. Esse 
segmento tem sido alvo de diversas ações tanto públicas 
como da própria sociedade civil. Um exemplo de ação 
pública destinada a eles é o Projovem Adolescente (PJA), 
o qual corresponde ao campo de análise deste trabalho.

Seus objetivos principais são a execução de meca-
nismos socioeducativos que harmonizem a convivên-
cia familiar e comunitária, a inserção ou reinserção do 
jovem no sistema educacional, estimulando a sua per-
manência, a ampliação do acesso às políticas públicas, 
o fortalecimento de sua autonomia e o estímulo ao seu 
protagonismo social. Busca-se atingi-los através de ações 
socioeducativas baseadas em três eixos estruturantes, 
quais sejam: o eixo da convivência social, o do mundo 
do trabalho e o da participação cidadã (BRASIL, 2009).

O Projovem Adolescente faz parte do âmbito das polí-
ticas sociais, as quais possuem funções definidas enquan-
to mecanismos propostos pelo Estado para a redução das 
consequências da “questão social”, estruturados a partir do 
binômio inclusão-exclusão. Desta forma, o objetivo des-
te texto é discutir as ações do Projovem Adolescente, no 
que diz respeito a seu processo socioeducativo, utilizando 
como recorte a fala dos adolescentes participantes do pro-
grama na cidade de Natal, Rio Grande do Norte (RN).

Método
A metodologia adotada para a coleta das informa-

ções foi a realização de grupos focais com os adolescen-
tes participantes do Projovem Adolescente da cidade de 
Natal, Rio Grande do Norte. A escolha de tal estratégia 
metodológica caracteriza a investigação como uma pes-
quisa empírica de natureza qualitativa. Os grupos focais 
foram filmados com anuência e assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido por cada um dos par-
ticipantes ou seus responsáveis.

Foram realizados três grupos focais com os adoles-
centes participantes do PJA, os grupos foram realizados 
nos próprios núcleos de atendimento. O município de 
Natal possuía, no momento em que foram realizados os 
grupos focais deste estudo, dez núcleos de atendimen-
to do Projovem Adolescente, com capacidade total para 
atender até dois mil adolescentes. Em cada núcleo os 
adolescentes eram distribuídos em grupos de até 25 pes-
soas, chamados coletivos.

O roteiro que norteou a discussão buscou abordar as 
relações pessoais, sentimentos sobre a participação no 
PJA e suas possibilidades para a construção de relações 
sobre a juventude, suas questões, seus projetos de vida. 
O que, por sua vez, possibilitou debater conteúdos espe-
cíficos acerca das ações públicas para a juventude, edu-
cação, trabalho e formação profissional.
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Os dados foram analisados qualitativamente utilizan-
do-se o Método Comparativo Constante (MCC), baseado 
na Teoria Fundamentada nos Dados (Grounded Theory), 
o qual busca compreender o significado do fenômeno sob 
a perspectiva dos participantes. Na presente pesquisa, a 
elaboração das categorias e o processo de codificação 
ocorreu sempre vinculado à análise dos dados, atribuindo 
significados aos mesmos. Os códigos e as categorias não 
foram definidos a priori, mas somente a partir do contato 
com os dados coletados através dos grupos focais com 
os adolescentes (TRINIDAD; CARRERO; SORIANO, 
2006; CHARMAZ, 2009; TAROZZI, 2011). O softwa-
re QDA-Miner (Qualitative Data Analysis Software) foi 
utilizado como instrumento auxiliar na organização e 
análise dos dados coletados. 

Resultados e discussão

Sobre conceitos de adolescência e juventude
Uma das concepções de juventude apontada com 

expressividade em todos os grupos foi a de juventude 
enquanto etapa de preparação para o mundo adulto. Os 
participantes entendem que ser jovem é viver um período 
de menos responsabilidades, principalmente na questão 
do provimento dos recursos financeiros da família, como 
assinala um adolescente: “É uma preparação pra quando 
ficar adulto pra assumir a responsabilidade. Quando é 
adolescente ainda tá sabendo que é responsabilidade. 
Porque pra mim, responsabilidade é o quê? Quando você 
passa a trabalhar” (Marcos, 15 anos).1

Para os jovens participantes, o momento de prepara-
ção vivido culmina com o reconhecimento da idade adul-
ta e com a aquisição de grandes responsabilidades. Para 
eles, as preocupações com trabalho, dinheiro e família 
não fazem parte do momento atual de vida: “Ser jovem 
pra mim é uma preparação para o nosso futuro. O que a 
gente quer daqui pra frente” (Carlos, 16 anos).

Ao expressarem essa concepção de juventude, os 
jovens revelam o quanto esses conceitos estão interna-
lizados por eles próprios, bem como pelos profissionais 
operadores das políticas voltadas para a juventude, como 
o PJA. Considera-se que esse entendimento sobre a ju-
ventude pode se caracterizar como um problema quando 
não visualiza os jovens como sujeitos sociais do presen-
te, alocando no futuro, ou seja, no mundo adulto, todo o 
sentido da vivência do momento presente, pois o futuro 
cumpre a função de eixo ordenador de sua preparação.

Concorda-se com ABRAMO (2005) quando apre-
senta que tal enfoque possui limitações, pois, baseia-se 
numa noção de uma condição universalmente homogê-
nea de juventude, centrada na possibilidade de viver essa 
dedicação à preparação para o mundo adulto, que, muitas 
vezes, não se realiza para todos os jovens, o que acaba 
por gerar diversas situações de exclusão.

O que chama mais atenção nas falas dos jovens parti-
cipantes do Projovem Adolescente é que a concepção por 
eles adotada se distancia da preconizada nas diretrizes do 
serviço. Segundo os documentos que dão embasamento às 
1 Todos os nomes utilizados são fictícios para preservar a identidade dos partici-
pantes e obedecer aos cuidados éticos. 

ações do PJA, o serviço adota uma perspectiva que avan-
ça essa discussão de período de preparação para o mundo 
adulto e avalia que é fundamental considerar os jovens 
ao mesmo tempo como singulares e universais, de forma 
a evitar a exclusão ou correr o risco de compreender a 
juventude apenas como etapa (BRASIL, 2009). A partir 
dessa constatação, pode-se entender que a maneira como 
as atividades socioeducativas estão sendo executadas 
poderiam contribuir para essa compreensão distorcida, 
como também pela absorção por parte dos adolescentes 
das expectativas e projeções dos adultos, diversos atores 
sociais, familiares dos adolescentes e profissionais do 
próprio Projovem depositada no futuro dos jovens.

Outro aspecto exposto nas falas dos jovens partici-
pantes corresponde à vivência da adolescência/juventude 
como um momento de crise, de confusão, de escolhas e 
incertezas diante do processo de passagem para a vida 
adulta. Esse momento é também marcado por mudanças 
nas relações familiares, caracterizando mais cobranças 
na medida em que se afastam da adolescência e viven-
ciam novas condições juvenis: “Escolher também se vai 
querer estudar ou se vai querer ser apenas mais um ali. 
Se vai se contentar apenas com um trabalho mesmo as-
sim, sabe? De salário inicial. Se vai querer tentar subir 
na sua carreira” (Bruno, 16 anos).

Coloca-se em evidência o fato de que a realidade da 
condição juvenil ocasiona processos de transição diferen-
tes, em que os diferentes caminhos exercem diferentes 
papéis sobre as maneiras de ser jovem. Notadamente, os 
caminhos percorridos pelos jovens de classes populares, 
como os jovens participantes do PJA, são marcados pelas 
dificuldades concretas de sobrevivência e pelas situações 
de tensão com as diversas instituições que permeiam suas 
vidas, como no caso, a escola, a família e o trabalho.

Outro aspecto apresentado pelos participantes da 
pesquisa diz respeito à vivência da condição juvenil em 
comunidades periféricas. Para eles, essa vivência foi 
apontada como sendo estigmatizada por preconceitos e 
permeada de dificuldades próprias à condição, ou à falta 
de condições, de moradia e sobrevivência, como assina-
lado por Felipe, de 17 anos: “Porque a gente sabe que 
o bairro onde a gente mora é famoso pela questão de 
drogas e violência.”

Os adolescentes apontaram as diferenças de classe 
na vivência da adolescência deles, exemplificada atra-
vés dos locais de moradia. Os bairros que moram e que 
também abrigam os núcleos do Projovem Adolescente 
quase não possuem, ou possuem de forma precária, os 
equipamentos públicos sociais básicos, como unidades 
de saúde, escolas, e principalmente, na visão deles, equi-
pamentos e espaços de lazer e socialização. Além disso, 
os bairros têm sido usados como mais um critério de dife-
renciação, segregação e vulnerabilização das juventudes, 
principalmente nos momentos de busca de emprego.

NOVAES (2007) corrobora a discussão assinalando 
que, no Brasil, e pelo mundo afora, existem hoje jovens 
que são vistos com preconceito por morarem em áreas po-
bres classificadas como violentas. A observação dos jovens 
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demonstra a necessidade de por fim a essa estigmatização 
da juventude, sobretudo da juventude pobre. Entende-se 
que esse é um dos maiores desafios de ações voltadas à 
juventude decididamente comprometidas com as questões 
que, literalmente, destroem a vida dos jovens brasileiros.
A participação nas ações socioeducativas do Projovem 
Adolescente

Acredita-se que a entrada do jovem no PJA não acon-
tece de forma aleatória, mas sim, que é influenciada por 
um conjunto de relações e situações nas quais os jovens 
estão envolvidos. Relações essas que envolvem suas mo-
tivações, expectativas e sonhos somados às suas histórias 
de vida, condições materiais e necessidades. Se a entrada 
no PJA envolve as relações estabelecidas por um sujeito, 
a sua permanência depende do somatório de outra gama 
de relações formadas por diversos atores, entre eles o co-
letivo de jovens, os profissionais diretamente envolvidos, 
as condições materiais, as ações socioeducativas (e sua 
capacidade de envolver), entre outros.

Quando perguntados sobre como eles (os próprios 
adolescentes) avaliavam, de um modo geral, o Projo-
vem Adolescente, a partir de suas próprias participações 
nas ações socioeducativas do serviço, percebeu-se que 
apresentaram argumentos que refletem o quanto suas ex-
pectativas e seus sonhos influenciaram suas escolhas de 
participar e permanecer no Projovem.

De uma forma geral, o PJA foi avaliado positivamen-
te por todos os adolescentes participantes dos grupos. No 
que diz respeito às ações socioeducativas, foi possível 
identificar, através das falas dos participantes, o quanto 
existem contradições e limitações nas ações do serviço. 
Os adolescentes, em sua totalidade, apresentaram uma 
visão muito crítica sobre a execução do serviço no muni-
cípio de Natal, relatando conhecer bem as dificuldades de 
ordem da gestão. Os jovens, durante os grupos, aponta-
ram como essas dificuldades foram contornadas ou ame-
nizadas pelos profissionais do serviço, muitas vezes com 
a participação e discussão dos próprios adolescentes.

Eles elegeram como sendo as melhores coisas do 
serviço: as amizades que fizeram por intermédio do Pro-
jovem; a relação de cumplicidade e intimidade com os 
profissionais, que é bem diferente da relação mantida 
com os professores da escola; os passeios realizados, en-
tre outras coisas. Também elencaram as questões mais 
problemáticas, as quais foram: a falta de recursos para a 
realização das atividades; demissões dos profissionais; a 
estrutura dos prédios, entre outras. 

A construção de amizades foi unanimemente consi-
derada pelos adolescentes como sendo o maior ganho da 
participação no PJA. Todos relataram que a participação 
nas ações do serviço, a partir das discussões, debates e 
orientações em grupo, sobre as mais variadas temáticas, 
contribuiu para que os adolescentes fortalecessem seus 
laços de amizade entre si: “Aqui a gente aprende a ser 
mais social, a conversar com todo mundo. Aqui todo 
mundo se fala, todo mundo se conhece. Acaba virando 

até meio que uma família, porque todo mundo conhece 
todo mundo. A gente não é amigo só aqui, A gente é ami-
go em todos os cantos.” (Juliana, 16 anos).

Entende-se que o PJA tem representado, então, um 
importante papel na construção de um espaço de vivência 
e produção de sociabilidades na vida desses jovens par-
ticipantes (DAYRELL, 2007). A amizade estabelecida a 
partir dos diversos momentos vividos e compartilhados 
coletivamente faz do PJA uma referência importante para 
cada um deles. Os trechos apresentados exemplificam o 
quanto os adolescentes enfatizam as relações de confian-
ça existentes, nas quais podem contar uns com os outros, 
trocando ideias sobre suas vidas pessoais e afetivas, cons-
truindo uma identidade individual, mas também coletiva.

Outro ponto abordado nos grupos focais, como sen-
do algo que consideram positivo no PJA, foi a relação 
de cumplicidade estabelecida entre os adolescentes e os 
profissionais que atuam diretamente com eles, ou seja, 
as equipes dos núcleos de atendimento do Projovem. Se-
gundo a própria fala dos jovens expressa, essa relação 
com os profissionais foi decisiva para sua permanência 
e continuidade no serviço. Apesar de nem sempre haver 
identificação imediata com os profissionais e por ve-
zes existir até atritos com os jovens, eles admitem que 
aprenderam a conviver com as diferenças e cobranças, 
fortalecendo os vínculos: “Os orientadores fazem assim. 
Eles fazem a gente debater. O que a gente não quer, eles 
mudam.... Quando a gente começa, a gente vai longe. Até 
os que não falam, falam.” (Mariana, 17 anos).

Os participantes também elencaram pontos proble-
máticos que versaram sobre “o que menos gostavam na 
participação do Projovem”. Tais questões foram aponta-
das pelos adolescentes, enquanto problemas que interfe-
riam na execução das ações socioeducativas do serviço, e 
que necessitavam de urgente atenção dos órgãos compe-
tentes para contribuir com a manutenção do interesse dos 
adolescentes em participar do serviço.

A falta de recursos, vivenciada no cotidiano das ações 
socioeducativas do PJA, foi o principal problema aponta-
do. As falas demonstraram que eles conhecem as formas 
de financiamento do serviço e possuem um pensamento 
crítico quanto aos problemas vivenciados, principalmen-
te no que diz respeito à baixa destinação de recursos. 
Bruno, 16 anos, exemplifica essa visão do grupo: “Esse 
dinheiro não podia tá faltando. Porque esse dinheiro vem 
do Governo Federal e já é destinado pra o Projovem.”

Ainda sobre os obstáculos na execução do serviço, 
os adolescentes apontaram problemas referentes à infra-
estrutura dos locais em que são realizadas as atividades, 
bem como a falta de condições de trabalho dos profis-
sionais: “Esse ano tá sendo ainda mais difícil. Tá todo 
mundo se virando como pode. A gente tá vindo aqui, por-
que a gente gosta de tá aqui. Porque tá chato pra eles 
e tá chato pra gente. Chato pra eles por quê? Porque 
eles não tão recebendo o salário deles e não tão dando 
a orientação devida pra gente. E fica chato pros dois la-
dos” (Bruno, 16 anos).
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No município de Natal todos os núcleos do serviço 
funcionavam em prédios alugados. Sobre este aspecto, 
foi consenso entre os adolescentes que os referidos pré-
dios não apresentavam infraestrutura adequada para a 
realização dos encontros, oficinas e, principalmente, das 
atividades de esporte, cultura e lazer. Além dos prédios 
não possuírem tal infraestrutura, as atividades são ainda 
mais afetadas pela ausência de espaços públicos adequa-
dos nos bairros em que se localizam os núcleos. 

A denúncia feita pelos adolescentes, a partir de suas 
falas nos grupos, aliadas à falta de condições dignas de 
moradia; de saneamento básico; de escolas públicas, que 
deem conta da demanda existente; e de serviços de saúde 
com instrumentos e equipe com condições de atender a 
população, são exemplos da ineficácia do poder público 
em ofertar ações e serviços capazes de concretizar a ga-
rantia dos direitos da população, principalmente da popu-
lação jovem. Apesar desses últimos aspectos não estarem 
diretamente vinculados às ações socioeducativas do PJA, 
por sua vez, estes interferem diretamente na eficácia de 
tais ações. De fato, são reflexos da insuficiência do Es-
tado em proporcionar as condições necessárias para que 
o PJA consiga atender seus objetivos, os quais são: pro-
porcionar alternativas emancipatórias aos adolescentes 
participantes, abrindo-lhes oportunidades de desenvol-
vimento humano, inserção social e participação cidadã, 
para assim conseguirem enfrentar as situações de vulne-
rabilidade social decorrentes das condições de pobreza e 
de desigualdades sociais.

Com relação às condições de trabalho e vínculos em-
pregatícios dos profissionais, os adolescentes apontaram 
que esse é um dos pontos problemáticos na execução do 
serviço, tanto pela questão dos atrasos salariais, como 
pelo frágil vínculo desses profissionais com a Secretaria, 
o que ocasionava demissões e, de tal modo, desestímulo 
aos adolescentes, uma vez que rompia as ligações afeti-
vas que eles haviam estabelecido com tais profissionais.

As dificuldades apontadas encontram embasamento 
nas próprias características históricas das políticas so-
ciais, as quais têm se caracterizado pela oferta de serviços 
de forma precarizada. Tem-se que a falta de condições 
materiais para o desenvolvimento do trabalho, bem como 
a desvalorização dos profissionais do PJA caracterizada 
pela fragilidade nos vínculos empregatícios, são reflexo 
desse processo de precarização, que por sua vez é opera-
do através de dois mecanismos:

a descentralização dos serviços (que implica a transferên-
cia, aos níveis locais do governo, da responsabilidade pela 
oferta de serviços, deteriorados e sem financiamento) e a 
focalização (introduzindo um corte de natureza discrimi-
natória para o acesso aos serviços sociais básicos pela ne-
cessidade de comprovação da “condição de pobreza”, res-
gatando a lógica da “cidadania regulada”) (YAMAMOTO; 
OLIVEIRA, 2010, p. 12).

Percebe-se uma baixíssima qualidade na execução 
das ações voltadas para um público que, justamente, não 
tem acesso a outro tipo de ações ou serviços ofertados 
com qualidade, ou seja, tem-se uma política pobre, vol-
tada para os pobres.

Tem-se que as políticas sociais aplicadas nesse con-
texto segregador não objetivam acabar com as diversas 
formas das mazelas sociais que atingem os jovens, mas 
apenas o de controlar altos índices nacionais de miséria, 
pobreza, fome, violência, mortalidade, etc. Entende-se 
que, nacionalmente, o financiamento das políticas so-
ciais, principalmente voltadas para a juventude, apesar 
de terem tido um avanço desde a criação do Projovem, 
ainda necessitam de um melhor investimento.

À falta de melhores investimentos somam-se as ques-
tões decorrentes da forma como tem ocorrido o processo 
de municipalização das políticas sociais, principalmente 
no município de Natal/RN. Tal processo, por sua vez, 
objetiva oferecer melhores condições para a participação 
cidadã na implantação, execução e avaliação das políticas 
sociais, uma vez que aproxima os públicos potenciais dos 
gestores locais das políticas, proporcionando condições 
para o fortalecimento das reivindicações, da população 
atendida, por uma melhor atenção às desigualdades viven-
ciadas. Fica evidente, através das falas dos adolescentes 
sobre as dificuldades encontradas pelo PJA para a reali-
zação de suas ações, que o município de Natal/RN carece 
dessa participação cidadã atuante nas formas de controle 
social, participação essa tão necessária para fiscalizar e 
tornar transparente os motivos da baixa qualidade de exe-
cução dos serviços, dentre os quais se encontra a questão 
da baixa dotação orçamentária para as políticas sociais.
Possibilidades e contribuições do PJA em seus 
contextos de vida

Com base nas trajetórias individuais e coletivas dos 
adolescentes, vividas através da participação nas ações do 
PJA, das suas vivências familiares e comunitárias, os ado-
lescentes constroem expectativas, as quais se expressam 
em objetivos e projeções futuras a serem conquistadas com 
a contribuição da participação no Projovem Adolescente. 

Os adolescentes emitiram falas positivas quanto à con-
tribuição do PJA nas suas vidas, principalmente no que 
diz respeito à confiança nas oportunidades que o serviço 
pode oferecer. Para eles, essas oportunidades contribuem 
para que possam desenvolver habilidades para concreti-
zarem seus projetos de vida, os quais muitas vezes são 
considerados como sonhos inatingíveis, devido às diver-
sas barreiras de integração social que os jovens vivenciam 
no contexto das políticas sociais no capitalismo.

Quando perguntados sobre suas perspectivas futuras, 
após a participação no serviço, os jovens demonstraram 
consenso em suas respostas. As respostas apresentaram 
projeções futuras fortemente vinculadas a objetivos pro-
fissionais, na perspectiva de alcançarem um posto de 
trabalho qualificado, através, principalmente, da conco-
mitante busca por elevação da escolaridade. As proje-
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ções também demonstram que as questões relacionadas 
ao mundo do trabalho são apreendidas como principais 
possibilidades advindas da participação no serviço.

A minha ideia quando sair do Projovem é arrumar um 
curso, arrumar um emprego pra quando for de maior ficar 
num trabalho certo. Usar o que eu tô recebendo aqui de 
bom no Projovem pra o mundo lá fora. Quando eu tiver a 
idade mais avançada assim, né? E conseguir o meu empre-
go (Carlos, 16 anos).

Quero terminar meus estudos, arranjar um emprego e cor-
rer atrás dos meus objetivos (Renata, 16 anos).

As respostas apontam para a existência de possibili-
dades de construir diferentes caminhos, através da par-
ticipação no serviço, caminhos estes que oportunizem 
vivenciar uma trajetória escolar e profissional que vá 
além de suas rotinas cotidianas, projetando sonhos para 
além das fronteiras dos contextos estigmatizados que vi-
venciam, com objetivo de superar os limites que conhe-
cem sobre seus contextos de vida. As falas evidenciam 
que os adolescentes buscam diminuir as condições de 
desigualdade, através do estudo e da qualificação profis-
sional, principalmente através do desejo de cursar futura-
mente uma faculdade. 

Ao avaliar a expressividade dos anseios dos jovens 
participantes quanto ao ingresso no ensino superior, com-
preende-se que o ingresso e a conclusão de um curso uni-
versitário constituem-se como indicadores de ascensão 
social. De regra, os que possuem curso superior conse-
guem se empregar em postos de trabalho que ofereçam 
melhores salários, embora a remuneração ainda seja, 
muitas vezes, influenciada por fatores como raça, gêne-
ro e origem social. No entanto, tem-se que, nem sempre 
concluir o curso superior possibilita um maior nível de 
renda, mas ele pode possibilitar uma ascensão em termos 
de status e uma mudança subjetiva de individuo frente ao 
mundo (MARIZ; FERNANDES; BATISTA, 2003).

Apesar das reais possibilidades de mobilidade social 
advindas da formação de nível superior, cabe aqui pon-
derar as afirmações dos jovens participantes sobre esse 
aspecto. Pesquisas apontam que são poucos os jovens 
pobres que expressam o desejo de ingressar na univer-
sidade. Quiroga (2002) apresenta, em seu estudo, que 
os jovens reivindicam oportunidades de trabalho que 
proporcionem condições para ganharem algum dinhei-
ro para seu próprio sustento e, às vezes, o de sua famí-
lia. Eles aspiram trabalhar e muitas vezes se submetem 
a condições precárias de trabalho devido à necessidade 
de sobrevivência. Pode-se dizer que suas expectativas de 
ascensão estão mais relacionadas ao trabalho que à for-
mação escolar, principalmente, porque realizar um curso 
superior exige um grande investimento dos jovens, tanto 
financeiro como temporal, cujo retorno só ocorre a longo 
prazo. Para Lopes, Silva e Malfitano (2006), a dualidade 
escola secundária/superior para as elites e a primária/pro-
fissional para trabalhadores persiste ainda hoje, apesar do 
esforço existente para superá-la.

Levando-se em consideração o alto número de ado-
lescentes que manifestaram nos grupos o desejo de apro-
fundar seus estudos, através da realização de um curso 
superior, e tomando como referência o fato de que essa 
aspiração não tem sido comum para muitos dos jovens 
das classes subalternizadas, pode-se inferir que a partici-
pação no PJA pode ter sido um dos fatores responsáveis 
por despertar tal interesse nos adolescentes. 

Considerando-se a importância das expectativas e de-
sejos expressos nas falas dos adolescentes relacionados à 
educação, cabe ainda destacar o quanto essa tem sido re-
correntemente considerada como ponto central para a su-
peração da desigualdade social (COHN, 2004). O discurso 
pode ser encontrado tanto na fala dos jovens, quanto na 
própria composição das políticas públicas para a juventu-
de, as quais, em sua maioria, possuem como foco a ele-
vação da escolaridade. Cabe aqui, então, questionar esse 
discurso da centralidade da educação na diminuição das 
desigualdades sociais, o qual estabelece uma relação linear 
entre escolaridade e superação individual de desigualda-
des e que é largamente difundido e absorvido pelos jovens, 
bem como pelos profissionais que trabalham no PJA.

Não se trata de negar a importância do conhecimen-
to científico e tecnológico e da qualificação profissional 
como requisitos para um crescimento econômico. Faz-
-se necessário atentar para o fato de que somente os in-
vestimentos em educação não são capazes de impedir o 
desemprego e a concentração de renda. Segundo apre-
sentam Carvalho e Noma (2011), a crença que a educa-
ção possa corrigir as desigualdades sociais pressupõe, 
equivocadamente, que ela seja compreendida enquanto 
um elemento independente e autônomo da ordem so-
cial que produz tais desigualdades. Tal compreensão de 
educação, enquanto fator principal de desenvolvimento 
juvenil esbarra na questão do funcionamento do siste-
ma produtivo capitalista e desigual, o qual é o próprio 
responsável pelas dificuldades de acesso dos jovens ao 
mercado de trabalho.

O que se verifica a partir das falas dos adolescentes 
participantes do PJA é a apropriação de um discurso, 
presente na própria formulação das Políticas Públicas de 
Juventude, dentre as quais faz parte o PJA, que credita à 
educação, particularmente à educação enquanto prepara-
ção para entrada no mercado de trabalho, a possibilidade 
de inserção e mobilidade social dos jovens, quando, na 
verdade, tem se caracterizado como sendo apenas uma 
das possibilidades de inserção social, tendo em vista a 
crescente informalidade do mercado e a falta de garantias 
de acesso ao sistema de proteção social. 

Ao registrar as expectativas dos jovens participan-
tes e suas projeções de um futuro, após a participação 
nas ações socioeducativas do PJA, buscou-se analisar, 
principalmente, o quanto tais expectativas estão relacio-
nadas às formas de inserção social compartilhadas pelos 
jovens. E, o quanto as políticas públicas de juventude, 
com destaque para o Projovem Adolescente, estão asso-
ciadas à lógica de mercado, atuando sobre os efeitos da 
“questão social” que produz a desigualdade e não sobre 
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suas causas estruturais, não oferecendo assim, respostas 
concretas às situações de vulnerabilidade as quais os jo-
vens estão expostos.

Considerações finais
Os dados aqui discutidos destacaram pontos importan-

tes sobre a gestão e execução do serviço no munícipio de 
Natal/RN, como também, ofereceram indicativos sobre o 
modo como as imagens comumente relacionadas à juven-
tude são absorvidas e incorporadas pelos próprios jovens.

Com base na análise das falas dos jovens nos gru-
pos foi possível apreender que determinadas concepções 
estereotipadas de adolescência e juventude são compar-
tilhadas por eles, como por exemplo, a concepção de 
juventude enquanto período de transição e preparação 
para a vida adulta, considerada neste estudo enquanto um 
conceito reduzido de juventude, pois desconsidera a di-
versidade presente nessa categoria social.

A relação dos jovens com o trabalho expressa, por sua 
vez, o anseio da juventude em garantir, pela via do traba-
lho a sua inserção social. No entanto, entende-se que, no 
modo como se configura nossa sociedade, atingir a “in-
clusão” social pela via do trabalho tem se tornado cada 
vez mais difícil, ainda mais para os jovens pobres, pois, 
além de não existirem postos de trabalho suficientes para 
absorver os jovens, essa “inclusão” não é do interesse do 
modo de produção baseado na acumulação de capital e 
na desigualdade. Compreende-se ainda, que nem o PJA, 
nem nenhum serviço ou política pública focalizada, por si 
só, é capaz de proporcionar a supressão das desigualdades 
sociais existentes no nosso sistema. Nesse cenário, os jo-
vens são diretamente afetados, pois sentem os efeitos do 
desemprego, além de serem, muitas vezes, impelidos a se 
submeter a uma inserção precária no mundo do trabalho.

No que diz respeito às possibilidades e contribuições 
das ações socioeducativas do Projovem Adolescente em 
seus contextos de vida, os jovens consideram que a parti-
cipação proporcionou mudanças comportamentais visíveis 
nas diversas relações que constituem suas vidas. Contri-
buindo para que em suas projeções futuras os jovens anun-
ciassem o anseio de superar as limitações estabelecidas 
pelos seus contextos de vida, principalmente através da 
busca por elevação da escolaridade e formação superior.

Diante do exposto, cabe ressaltar que, os jovens, em 
suas falas, consideram que a participação no PJA teve 
importante contribuição em suas vidas e suas relações 
com o serviço, a escola, a família e a comunidade. No 
entanto, eles também avaliam criticamente as ações das 
quais participaram e sugerem alterações que podem con-
tribuir para melhorar a permanência no serviço. Dessa 
forma, os jovens sugeriram que com mudanças urgen-
tes na aplicação dos recursos destinados ao PJA, como 
através da contratação de profissionais com vínculos for-
mais, da capacitação contínua, bem como, da melhoria 
da infraestrutura dos locais de atendimento do serviço, 
e ainda da garantia de condições materiais de realização 
das atividades, poderia ser possível uma maior adesão e 

consequentemente uma real contribuição na diminuição 
das situações de vulnerabilidade a que estão expostos 
essa parcela da população.

Entende-se, então, que o Projovem Adolescente, en-
quanto uma política pública social instaurada no contexto 
neoliberal, não possui como meta (nem se propõe a tal) 
produzir mudanças na constituição das relações sociais 
capitalistas, apesar de se reconhecer que esse serviço 
pode trazer melhorias nas condições de vida dos adoles-
centes participantes, como ficou claro nas próprias falas 
aqui analisadas. A desigualdade social, não obstante a 
intenção do PJA em enfrentá-la e diminui-la, continua 
sendo um dos principais problemas que os jovens brasi-
leiros enfrentam, pois se verifica que existe uma grande 
distância entre os objetivos e intentos das ações e sua real 
atuação e impacto nas juventudes. 

Compreende-se a perspectiva da inclusão social no 
contexto neoliberal em que são implementadas as polí-
ticas sociais, contudo acredita-se que dar voz aos jovens 
participantes contribuiu para proporcionar uma reflexão 
sobre o modo como as políticas sociais, através do Projo-
vem Adolescente, têm atingido seu público, consideran-
do as questões e perspectivas apresentadas pelos jovens 
como ferramentas a serviço das juventudes na construção 
de políticas democráticas e efetivas.

Por fim, em última análise, cabe destacar que este 
estudo considera que a real transformação na vida dos 
jovens brasileiros, sobretudo os jovens pobres, os quais 
mais sofrem violações de seus direitos, passa por uma 
reconfiguração das políticas públicas, através de uma 
transformação estrutural, com a instalação de uma po-
lítica de Estado, que tenha como objetivos a busca pelo 
fim da desigualdade social, de forma a oportunizar uma 
real inclusão social, com participação ativa da juventude, 
através de formação política e de controle social.
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